
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

QUESTÕES DE NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO NÚMERO 64 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: na verdade esse princípio é o princípio da aderência ao território, o princípio da 

improrrogabilidade, o princípio da investidura é o exercício da jurisdição por meio de quem está investido 

na jurisdição. 

 

QUESTÃO NÚMERO 65 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Nesse ponto do juiz natural, a gente tem que observar a imparcialidade, a competência e a 

pré-existência. Eu não posso ter um juízo criado para julgar determinada pessoa, a gente tem a proibição, 

a vedação do tribunal de exceção, justamente em decorrência do princípio do juiz natural. 

 

QUESTÃO NÚMERO 66 

GABARITO PRELIMINAR: E (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: este item tem uma redação estranha e esdrúxula porque a tutela provisória realmente pode 

ser concedida em caráter antecedente ou em caráter incidente, mas em caráter antecedente somente a 

tutela provisória de urgência, a tutela de evidência não pode ser concedida em caráter antecedente, e a 

questão está generalizando tanto a tutela provisória de urgência, quanto a tutela provisória de evidência. 

E a tutela de evidência não tem essa possibilidade, a de evidência é sempre em caráter incidental. Se for 

pela regra geral, o item estaria certo, mas eu entendo que generalizando todo e qualquer tipo de tutela 

provisória, o item está equivocado. 

 

QUESTÃO NÚMERO 67 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: quais são os requisitos para que você possa ter uma boa análise? As condições da ação, e 

quais são as condições da ação que nós temos hoje no código de processo civil de 2015? legitimidade ad 

causam, que é a legitimidade para a ação, e também o interesse de agir. 

 

QUESTÃO NÚMERO 68 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Artigo 17 do Código de Processo Civil 



   
  

 

 

QUESTÃO NÚMERO 69 

GABARITO PRELIMINAR: E (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: na verdade, este item pode estar certo, eu não entendo a questão que o Cespe cobra, mas para 

mim está errado, pode ter recurso. 

 

QUESTÃO NÚMERO 70 

GABARITO PRELIMINAR: E  

COMENTÁRIO: item errado de acordo com as disposições do próprio código de processo civil no artigo 155 de 

CPC. 

 

QUESTÃO NÚMERO 7I 

GABARITO PRELIMINAR: C  

COMENTÁRIO: a gente vive a era de que realmente o processo não é o fim em si mesmo, mas um meio de se 

alcançar o resultado útil final, então sempre que o juiz perceber que existe algum vício que seja corrigível, 

sanável, ele deve oportunizar as partes a possibilidade de correção, até mesmo pela nossa norma fundamental 

processual principiológica, que é a primazia da decisão de mérito, o juiz tem que dar a oportunidade das partes 

de correção. 

 

QUESTÃO NÚMERO 72 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: na verdade são despachos, é referente ao artigo 203 do código de processo civil. Nós temos 

decisões interlocutórias que discutem questões incidentais dentro do processo, nós temos sentenças que 

envolvem provimento jurisdicional específico que decide o mérito da demanda e isso está sujeito a ser 

terminativa ou definitiva conforme artigo 485 ou 487, de qualquer forma não põe fim ao processo, porque o 

processo não termina com a sentença, a gente tem a possibilidade de recursos ou até mesmo a fase de 

cumprimento de sentença.  

 

QUESTÃO NÚMERO 73 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Então, na verdade a decisão interlocutória não consiste no ato pelo qual o juiz põe fim à fase 

cognitiva do procedimento comum. Na verdade, a decisão que põe fim àquela fase de conhecimento 

denomina-se sentença. Excepcionalmente, uma decisão interlocutória pode ter conteúdo de sentença, 

envolver o mérito do processo, mas não põe fim a fase cognitiva, ela simplesmente decide questão de mérito 



   
  

ou questões incidentais. Mas o que põe fim àquela primeira fase do processo denomina-se sentença, que é o 

que julga o mérito, o pedido, o objeto da demanda. 
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